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PLENÁRIO

DESPACHO
13/11/2018

LIDO NA 117ª (CENTÉSIMA DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE NOVEMBRO DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

 

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

VIRNA LISI AGUIAR

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

PARECER
19/11/2018

PARECER

 

Mensagem n.º 8.303/2018

 

Proposição n.º 80/2018

 

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da  , de 11 de outubro de 2018, que: “Altera o artigo 7° da LeiMensagem n.º 8.303/2018
Estadual n° 12.217, de 18 de novembro de 1993, que cria a Companhia de Gestão de Recursos Hídricos
do Ceará - COGERH, e dá outras providências”.

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

“A Política de Recursos Hídricos do Governo do Estado criou a COGERH, responsável pelo
gerenciamento e disciplinamento de mais de 90% das águas acumuladas no Estado, de forma
descentralizada, integrada e participativa.

A COGERH foi criada pela Lei n° 12.217, de 18 de novembro de 1993, com a finalidade de
 implantar um sistema de gerenciamento da oferta de água superficial e subterrânea do Estado,

compreendendo os aspectos de monitoramento dos reservatórios

e poços, manutenção, operação de obras hídricas e organização dos usuários.

A COGERH    é pessoa jurídica de direito privado, pertencente à administração pública indireta do
Estado do Ceará, caracterizada como uma sociedade de economia mista, com autonomia
administrativa e financeira.

A Lei Estadual n°   12.217, de 18 de novembro de 1993, dispõe em seu artigo 7°, que caberá à
   COGERH executar pagamento às desapropriações de bens necessários à implementação do

Plano Estadual dos Recursos Hídricos, promovidas pelo Poder Executivo.
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O presente projeto de lei tem o condão de alterar, especificamente, o artigo 7° da referida lei, a
   fim de determinar à COGERH, proceder, por via administrativa ou judicial, às desapropriações

dos bens necessários ao exercício de sua competência prevista na lei, bem como determinar que
  as despesas correntes dessas desapropriações correrão à conta dos recursos próprios da

COGERH.

Com efeito, se a COGERH pode efetuar pagamento de desapropriação, razão não há para que nã
   o a efetue, inclusive referendado pelo Decreto Lei n° 3.365/41, de acordo com o art. 2°, que é o
 comando normativo atribuído pela União Federal às desapropriações de todos os entes

federativos.

A competência para legislar acerca de desapropriação  é privativa da União, conforme o disposto
no art. 22, inciso II, da Constituição Federal.

Assim, a competência declaratória, ou seja, a atribuição para declarar a utilidade ou necessidade
pública e o interesse social dos bens privados para fins de desapropriação será concorrente de
todos os entes federativos.

A competência para executar a desapropriação  é atribuída, inicialmente, ao ente federativo que
declarou a utilidade pública ou interesse social.

Inobstante, admite-se a delegação da competência executória para entes da Administração
Indireta. Nesse sentido, inclusive, o Decreto-Lei n°  3.365/41, em seu art. 3°, dispõe que: ‘Os
concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que exerçam fun
ções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização
expressa, constante de lei ou contrato’.

O Estado do Ceará  declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, a área que indica,
  com seus imóveis, benfeitorias e acessões, e delega à COGERH, ente de sua administração

indireta, a execução da desapropriação, o pagamento do valor indenizatório e sua posterior imiss
ão na propriedade.

Ressaltamos que o referido projeto de lei    é necessário para darmos continuidade à Política de
 Recursos Hídricos existente no Ceará, bem como visa atender às demandas hídricas e garantir o

desenvolvimento sustentável no Estado do Ceará.”

É o relatório.

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos da
Constituição Federal, da Constituição do Estadodo Ceará e do Regimento Interno desta Casa Legislativa;
senão vejamos:

Os Estados Membros são titulares do poder constituinte decorrente, exercido a partir das respectivas
Constituições Estaduais, sendo, ademais, dotados de auto-governo, autoorganização e
auto-administração[1] . Esta última confere ao Chefe

do Poder Executivo a iniciativa privativa para divisão de competências dos órgãos administrativos e
entidades de sua administração indireta.

A Lei Maior Estadual, por sua vez, estabelece a iniciativa privativa do Governador do Estado no tocante à
política remuneratória dos servidores públicos estaduais:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II  – Ao Governador do Estado.

(...)
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§  2° São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

(...)

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delega
ção e outorga de serviços públicos.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

1 § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II  – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

Outrossim, os regramentos atinentes a normas de iniciativa legiferante privativa consagradas ao
Presidente da República no art. 61, § 1° da Lei Maior são de observância compulsória pelos demais entes
federados, em consonância com entendimento dominante na Suprema Corte Federal[2] .

Nesse mesmo sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual: “compete ao
Executivo a criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea
“e” do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente
aos Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

No tocante ao âmbito material de aplicação da norma objeto do presente parecer, compete privativamente
à União legislar acerca de desapropriação, nos termos do art. 22, inciso II da Constituição Federal de
1988, concretizando tal norma por intermédio do Decreto-Lei n° 3.365/41.

A norma em comento estabelece competência privativa ao ente federado que promove a intervenção
supressiva de declarar a utilidade pública ou interesse social, mediante decreto, para fins de imissão na
posse execução da desapropriação.

Não obstante, pode-se delegar a execução material dos atos desapropriatórios para entidades da
administração indireta da pessoa jurídica de direito público interno, ou para delegatários de serviço
público.
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Nessa toada, o projeto de lei em comento visa a dar concretude à Política Estadual de Recursos Hídricos,
delimitando competências já previstas em normas gerais sobre a desapropriação, de maneira que a
sociedade de economia mista estadual Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos do Ceará –
COGERH possa se munir de instrumentos essenciais aos fins de sua instituição.

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da  mMnsagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.303/2018

ditames jurídicoconstitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
16 de novembro de 2018.

Walmir Rosa de Sousa

Coordenador das Consultorias Técnicas (respondendo)

 

[1] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

 

[2] Processo legislativo dos Estados-membros: absorção compulsória das linhas básicas do modelo
constitucional federal entre elas, as decorrentes das normas de reserva de iniciativa das leis, dada a
implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos poderes: jurisprudência
consolidada do Supremo Tribunal.

[ , rel. min. , j. 25-8-2004, P,  de 1º-10-2004.]ADI 637 Sepúlveda Pertence DJ

 

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00
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DATA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
21/11/2018

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 80/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.303/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.303 - ALTERA O ARTIGO 7º
DA LEI ESTADUAL DE N.º 12.217, DE 18 DE NOVEMBRO DE
1993, QUE CRIA A COMPANHIA DE GESTÃO DOS RECURSOS
HÍDRICOS DO CEARÁ (COGERH), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 80/2018, oriunda da mensagem nº 8.303/2018 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA O ARTIGO
7º DA LEI ESTADUAL DE N.º 12.217, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993, QUE CRIA A
COMPANHIA DE GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DO CEARÁ (COGERH), E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 02 (dois) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, inciso II e § 2º, alínea “b” e art. 88, incisos III e VI da
Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.
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O presente projeto de lei tem o condão de alterar, especificamente, o artigo 7° da referida lei, a fim de
determinar à COGERH, proceder, por via administrativa ou judicial, às desapropriações dos bens
necessários ao exercício de sua competência prevista nesta lei, bem como determinar que as despesas
decorrentes dessas desapropriações correrão à conta dos recursos próprios da COGERH.

Com efeito, se a COGERH pode efetuar pagamento de desapropriação, razão não há para que não a
efetue, inclusive referendado pelo Decreto Lei nº 3.365/41, de acordo com o art. 2°, que é o comando
normativo atribuído pela União Federal às desapropriações de todos os entes federativos.

Logo, o projeto de lei tem como objetivo delimitar as competências já previstas em normas gerais sobre a
desapropriação, de maneira que a sociedade de economia mista estadual Companhia de Gestão dos
Recursos Hídricos do Ceará – COGERH possa se munir de instrumentos essenciais aos fins de sua
instituição.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.
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Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 80/2018 (oriunda da mensagem nº 8.303/2018), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
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COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 80/2018

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  27/11/2018 16:51:15  Data da assinatura:  27/11/2018 17:01:28

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
27/11/2018

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 80/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.303/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.303 - ALTERA O ARTIGO 7º
DA LEI ESTADUAL DE N.º 12.217, DE 18 DE NOVEMBRO DE
1993, QUE CRIA A COMPANHIA DE GESTÃO DOS RECURSOS
HÍDRICOS DO CEARÁ (COGERH), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 80/2018, oriunda da mensagem nº 8.303/2018 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA O ARTIGO
7º DA LEI ESTADUAL DE N.º 12.217, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993, QUE CRIA A
COMPANHIA DE GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DO CEARÁ (COGERH), E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O projeto sob análise consta de 02 (dois) artigos.

 

II- ANÁLISE

O presente projeto de lei tem o condão de alterar, especificamente, o artigo 7° da referida lei, a fim de
determinar à COGERH, proceder, por via administrativa ou judicial, às desapropriações dos bens
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necessários ao exercício de sua competência prevista nesta lei, bem como determinar que as despesas
decorrentes dessas desapropriações correrão à conta dos recursos próprios da COGERH.

Com efeito, se a COGERH pode efetuar pagamento de desapropriação, razão não há para que não a
efetue, inclusive referendado pelo Decreto Lei nº 3.365/41, de acordo com o art. 2°, que é o comando
normativo atribuído pela União Federal às desapropriações de todos os entes federativos.

Logo, o projeto de lei tem como objetivo delimitar as competências já previstas em normas gerais sobre a
desapropriação, de maneira que a sociedade de economia mista estadual Companhia de Gestão dos
Recursos Hídricos do Ceará – COGERH possa se munir de instrumentos essenciais aos fins de sua
instituição.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  da mensagem nº 80/2018Favorável ao Projeto de Lei encaminhado por meio
(oriunda da mensagem nº 8.303/2018), de autoria do  .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  28/11/2018 10:16:57  Data da assinatura:  28/11/2018 10:27:28

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/11/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

14ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA     Data 28/11/2018

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATÓRIA NA COFT

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  28/11/2018 15:53:08  Data da assinatura:  28/11/2018 16:03:24

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
28/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas:  Emenda Aditiva nº 01/2018

Regime de Urgência: SIM: 27/11/2018

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 80/2018 E EMENDA

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  29/11/2018 10:21:53  Data da assinatura:  29/11/2018 10:33:23

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
29/11/2018

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 80/2018 E EMENDA

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.303/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.303 - ALTERA O ARTIGO 7º
DA LEI ESTADUAL DE N.º 12.217, DE 18 DE NOVEMBRO DE
1993, QUE CRIA A COMPANHIA DE GESTÃO DOS RECURSOS
HÍDRICOS DO CEARÁ (COGERH), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 80/2018 e emenda nº 01/2018, oriunda da mensagem nº 8.303/2018 do Poder
Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“ALTERA O ARTIGO 7º DA LEI ESTADUAL DE N.º 12.217, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993,
QUE CRIA A COMPANHIA DE GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DO CEARÁ
(COGERH), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O projeto sob análise consta de 02 (dois) artigos.

 

II- ANÁLISE

O presente projeto de lei tem o condão de alterar, especificamente, o artigo 7° da referida lei, a fim de
determinar à COGERH, proceder, por via administrativa ou judicial, às desapropriações dos bens
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necessários ao exercício de sua competência prevista nesta lei, bem como determinar que as despesas
decorrentes dessas desapropriações correrão à conta dos recursos próprios da COGERH.

Com efeito, se a COGERH pode efetuar pagamento de desapropriação, razão não há para que não a
efetue, inclusive referendado pelo Decreto Lei nº 3.365/41, de acordo com o art. 2°, que é o comando
normativo atribuído pela União Federal às desapropriações de todos os entes federativos.

Logo, o projeto de lei tem como objetivo delimitar as competências já previstas em normas gerais sobre a
desapropriação, de maneira que a sociedade de economia mista estadual Companhia de Gestão dos
Recursos Hídricos do Ceará – COGERH possa se munir de instrumentos essenciais aos fins de sua
instituição.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  da mensagem nº 80/2018Favorável ao Projeto de Lei encaminhado por meio
(oriunda da mensagem nº 8.303/2018),e Favorável a emenda de nº 01/2018.
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA COFT

  Autor:  99776 - ANA PAULA BARRETO DE CARVALHO PIMENTEL

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  29/11/2018 10:28:29  Data da assinatura:  29/11/2018 11:03:33

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/11/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

9ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 28/11/2018

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR
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DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DA EMENDA 01/2018 NA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  29/11/2018 11:20:55  Data da assinatura:  29/11/2018 11:31:05

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
29/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: 01/2018

Regime de Urgência: SIM: 27/11/2018.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A EMENDA NA MENSAGEM Nº 80/2018

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  29/11/2018 11:39:16  Data da assinatura:  29/11/2018 11:49:34

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
29/11/2018

PARECER SOBRE A EMENDA  NA MENSAGEM Nº 80/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.303/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.303 - ALTERA O ARTIGO 7º
DA LEI ESTADUAL DE N.º 12.217, DE 18 DE NOVEMBRO DE
1993, QUE CRIA A COMPANHIA DE GESTÃO DOS RECURSOS
HÍDRICOS DO CEARÁ (COGERH), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de parecer de admissibilidade da emenda de  da mensagem nº 80/2018, oriunda dan.º 01
mensagem nº 8.303/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do
Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA O ARTIGO 7º DA LEI ESTADUAL DE N.º 12.217,
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993, QUE CRIA A COMPANHIA DE GESTÃO DOS RECURSOS
HÍDRICOS DO CEARÁ (COGERH), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

II- ANÁLISE
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A emenda em exame fora proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno da
Assembleia Legislativa, in verbis:

 

Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

Destarte, a emenda em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida pretendida, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, a emenda está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto FAVORÁVEL A ADMISSIBILIDADE da emenda de n.º 01 do Projeto de Lei
 da mensagem nº 80/2018(oriunda da mensagem nº 8.303/2018), de autoria do encaminhado por meio

 .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO
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DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  29/11/2018 13:10:20  Data da assinatura:  29/11/2018 13:20:25

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

30ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 29/11/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DA EMENDA
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  07/12/2018 08:52:13  Data da assinatura:  07/12/2018 10:50:58

PLENÁRIO

DESPACHO
07/12/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA CENTÉSIMA TRIGÉSIMA) 130ª (
SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06/12/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 80ª (OCTOGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06/12/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 81ª (OCTOGÉSIMA
PRIMEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 06/12/2018.

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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